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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO / 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALTO/SP 
 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 99003/2026 
Processo SA/DL nº 44/2026 
Edital nº 24/2026 
 
RECORRENTE: 

 
DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 58.806.182/0001-72, com sede na Avenida Marina, nº 1441, Centro, 
Mongaguá/SP, CEP 11730-000, neste ato representada por seu titular Danilo Lamenha Baia Rosa, 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no item 13 do Edital e nos 
arts. 5º, 11, 59, 64 e 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que desclassificou sua proposta, pelas razões de fato e de direito a seguir 
expostas. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, porquanto interposto dentro do prazo previsto no edital e na Lei nº 
14.133/2021, motivo pelo qual deve ser conhecido. 

 

II – DOS FATOS 

A Recorrente participou regularmente da Concorrência Eletrônica nº 99003/2026, promovida 
pela Prefeitura Municipal de Monte Alto/SP, cujo objeto é a contratação de empresa especializada, 
com fornecimento de materiais e mão de obra, para execução de obras de construção de carneiras e 
muro de fechamento no Cemitério Municipal. 

Após a fase de lances, a Recorrente foi convocada a apresentar a documentação complementar 
pertinente à proposta, tendo encaminhado proposta comercial final, planilha orçamentária, 
cronograma físico-financeiro e demonstrativo de composição do BDI, todos devidamente 
assinados. 

Ainda assim, a Comissão de Contratação promoveu a desclassificação da proposta da Recorrente 
sob dois fundamentos principais: 

a) alegação de que a soma dos componentes do BDI resultaria em 20,9%, e não em 23,00%; 
b) alegação de que o BDI não teria sido aplicado aos preços unitários, mas apenas ao final da 
proposta. 
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Ocorre que a desclassificação foi baseada em critério técnico incorreto e em formalismo 
excessivo, em desacordo com a Lei nº 14.133/2021, com os princípios que regem as licitações 
públicas e com a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 

 

III – DO ERRO TÉCNICO NA ANÁLISE DO BDI 

A decisão recorrida incorre em equívoco técnico ao considerar que o BDI poderia ser aferido por 
simples soma aritmética das parcelas que o compõem. 

Em obras e serviços de engenharia, o BDI não é apurado por mera adição linear dos seus 
componentes, mas sim por fórmula própria de composição, consagrada na engenharia de custos 
e reconhecida pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, especialmente no Acórdão 
TCU nº 2.622/2013-Plenário, referência nacional para análise de BDI em contratações públicas de 
obras e serviços de engenharia. 

A fórmula técnica de referência do BDI é a seguinte: 

BDI = ((𝟏 + 𝑨𝑪 + 𝑺 + 𝑹 + 𝑮)𝒙(𝟏 + 𝑫𝑭)𝒙(𝟏 + 𝑳))/(𝟏 − 𝑻)- 1 

Onde: 

 AC = Administração Central  

 S = Seguros  

 R = Riscos  

 G = Garantias  

 DF = Despesas Financeiras  

 L = Lucro  

 T = Tributos incidentes sobre o faturamento  

No caso da Recorrente, a composição do BDI apresentada indicou: 

 Seguro e Garantia: 0,52%  

 Risco: 0,73%  

 Despesas Financeiras: 1,11%  

 Administração Central: 4,23%  

 Lucro: 7,66%  

 Tributos: 6,65%  

 BDI adotado: 23,00%  
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A rubrica “Seguro e Garantia” foi apresentada de forma conjunta, o que não compromete 
tecnicamente a composição, pois se trata apenas de consolidação gráfica de parcelas correlatas. 

Assim, ao tomar os percentuais apresentados e simplesmente somá-los, a Comissão adotou 
metodologia tecnicamente inadequada, incompatível com a forma correta de composição do BDI 
em obras públicas. 

Em outras palavras, o fato de a soma simples das parcelas nominais não coincidir com o percentual 
global do BDI não demonstra erro material, porque o BDI final decorre da incidência conjugada 
das variáveis da fórmula, e não de mera adição linear. 

Logo, a decisão administrativa recorrida partiu de premissa técnica incorreta, razão suficiente 
para sua revisão. 

 

IV – DA AUSÊNCIA, NO EDITAL, DE MEMÓRIA DE CÁLCULO DO BDI DA 
ADMINISTRAÇÃO E DE MODELO OBRIGATÓRIO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

Além do equívoco técnico acima demonstrado, há outro ponto central que invalida a decisão 
recorrida: o edital não apresentou memória de cálculo do BDI adotado pela Administração, 
tampouco forneceu modelo obrigatório de composição analítica do BDI a ser seguido pelas 
licitantes. 

A Administração disponibilizou os documentos do certame, inclusive orçamento e planilhas de 
referência, porém não explicitou a memória de cálculo do seu próprio BDI, nem indicou 
fórmula específica de conferência, nem estabeleceu modelo matemático vinculante para 
apresentação da composição do BDI pelas licitantes. 

Também não há exigência editalícia clara no sentido de que o BDI devesse, obrigatoriamente: 

 ser demonstrado segundo planilha-padrão da Administração;  

 reproduzir memória de cálculo não disponibilizada no edital;  

 ou ser diluído item a item em formato específico previamente descrito no instrumento 
convocatório.  

Desse modo, não é juridicamente admissível que a Comissão desclassifique a Recorrente com 
base em critério técnico não previamente explicitado no edital, sob pena de ofensa: 

 ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório;  

 ao princípio da segurança jurídica;  

 ao princípio da isonomia;  

 ao princípio do julgamento objetivo.  

Se o edital não disponibilizou a memória de cálculo do BDI da Administração nem definiu modelo 
obrigatório de composição do BDI, não pode a Comissão, em fase de julgamento, adotar critério 
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próprio superveniente para desclassificar licitante que apresentou composição própria, 
tecnicamente possível, economicamente definida e passível de conferência. 

A desclassificação, nesse contexto, configura inovação indevida no julgamento. 

 

V – DA REGULARIDADE SUBSTANCIAL DA PROPOSTA 

A proposta da Recorrente contém todos os elementos substanciais necessários à sua análise, pois 
foi acompanhada de: 

 proposta comercial final;  

 planilha orçamentária;  

 cronograma físico-financeiro;  

 composição do BDI;  

 valor global final definido.  

O preço global ofertado foi de R$ 124.111,51, valor certo, objetivo, determinado e plenamente 
auditável. 

Não houve indicação de: 

 ausência total de composição de custos;  

 indeterminação do preço;  

 sobrepreço;  

 preço superior ao orçamento estimado;  

 fraude ou manipulação da oferta;  

 inexequibilidade efetivamente demonstrada na forma legal.  

A controvérsia instaurada pela Comissão refere-se, no máximo, à forma de apresentação do BDI, 
e não à inexistência de proposta válida ou à impossibilidade de compreensão do preço final. 

Em licitações públicas, a substância deve prevalecer sobre a forma quando o conteúdo econômico 
da proposta estiver preservado, sobretudo quando não houver prejuízo à Administração nem aos 
demais licitantes. 

 

VI – DO FORMALISMO MODERADO E DA POSSIBILIDADE DE SANEAMENTO 
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A Lei nº 14.133/2021 não prestigia o formalismo excessivo. Ao contrário, orienta a Administração 
para a busca da proposta mais vantajosa, para o aproveitamento dos atos válidos e para a realização 
de diligências quando necessárias ao esclarecimento ou saneamento de falhas formais. 

Os arts. 11, 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021 devem ser interpretados em conjunto com os princípios 
da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e interesse público. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é reiterada no sentido de que a Administração 
deve prestigiar o formalismo moderado, admitindo o saneamento de falhas formais e a 
complementação de informações que não alterem a substância da proposta nem violem a isonomia 
entre os licitantes. 

No caso concreto, ainda que a Comissão entendesse necessária maior explicitação da incidência do 
BDI sobre os preços unitários, a providência juridicamente adequada seria a realização de 
diligência saneadora, e não a desclassificação sumária da Recorrente. 

Isto porque eventual detalhamento adicional: 

 não alteraria o valor global da proposta;  

 não modificaria os quantitativos;  

 não substituiria a oferta originalmente apresentada;  

 não geraria vantagem competitiva indevida.  

Assim, a desclassificação direta revela-se desproporcional. 

 

VII – DA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ISONOMIA E À COMPETITIVIDADE 

A aceitação da proposta da Recorrente, com eventual esclarecimento técnico ou ajuste formal de 
apresentação, não acarreta qualquer prejuízo à isonomia ou à competitividade, pois: 

 não há alteração do valor global ofertado;  

 não há modificação do objeto;  

 não há reformulação de quantitativos;  

 não há substituição da proposta;  

 não há concessão de vantagem posterior indevida.  

O que se requer não é autorização para apresentar nova proposta, mas apenas o reconhecimento de 
que a proposta já apresentada possui conteúdo econômico válido, sendo cabível, se necessário, 
mero saneamento formal. 
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VIII – DA ADEQUAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA PROPOSTA, DA PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Sem prejuízo da validade da proposta originalmente apresentada, e apenas por cautela, a 
Recorrente apresenta, em anexo, Memória Explicativa Complementar acompanhada de 
Proposta Comercial, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro Ajustado 
Subsidiariamente, com o objetivo exclusivo de compatibilizar formalmente a distribuição 
financeira da execução com os parâmetros indicados nos documentos técnicos do certame. 

Tal adequação é apresentada em caráter estritamente subsidiário, sem reconhecimento de vício 
insanável, sem alteração do valor global da proposta e sem modificação dos quantitativos. 

Trata-se de providência compatível com o princípio do formalismo moderado e com a 
possibilidade de saneamento de falhas formais que não afetem a essência da oferta. 

 

IX – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA DA RECORRENTE 

Superada a desclassificação, a Recorrente reúne plenas condições de prosseguir no certame, 
inclusive no que se refere à qualificação técnica, uma vez que possui: 

 registro ativo de pessoa jurídica no CREA-SP;  

 responsável técnico devidamente habilitado;  

 certidão de responsabilidade técnica;  

 acervo técnico compatível com o objeto licitado.  

Portanto, a manutenção da desclassificação não atende ao interesse público nem à finalidade da 
licitação, que deve buscar a proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração. 

 

X – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a Recorrente: 

a) o conhecimento do presente recurso, por ser próprio e tempestivo; 

b) no mérito, o seu provimento, para que seja reformada a decisão que desclassificou a 
proposta da Recorrente; 

c) o reconhecimento de que a análise do BDI feita pela Comissão incorreu em erro técnico, por 
adotar mera soma aritmética simples em matéria que exige metodologia própria de composição, 
nos termos da jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, especialmente do 
Acórdão TCU nº 2.622/2013-Plenário; 

d) seja expressamente reconhecido que o edital não disponibilizou memória de cálculo do BDI 
da Administração, nem forneceu modelo obrigatório de composição do BDI a ser seguido pelas 
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licitantes, razão pela qual não poderia a Recorrente ser desclassificada com base em metodologia 
de aferição não previamente explicitada no instrumento convocatório; 

e) subsidiariamente, caso Vossa Senhoria entenda necessária complementação formal, que seja 
promovida diligência saneadora, com recebimento da Memória Explicativa Complementar, da 
Declaração de Inalterabilidade do Preço Global e do Cronograma Físico-Financeiro Ajustado 
Subsidiariamente, tudo sem alteração do valor global ofertado; 

f) por consequência, seja determinada a reintegração da proposta da Recorrente ao certame, 
com regular prosseguimento das etapas subsequentes. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Mongaguá/SP, 16 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA 

Responsável legal 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES 

CNPJ nº 58.806.182/0001-72 
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ANEXO I – MEMÓRIA EXPLICATIVA COMPLEMENTAR 

COMPOSIÇÃO DO BDI  

Ref.: Concorrência Eletrônica nº 99003/2026 

Processo SA/DL nº 44/2026 

Edital nº 24/2026 

RECORRENTE: DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES 
CNPJ: 58.806.182/0001-72 

A Recorrente apresenta a presente Memória Explicativa Complementar, em caráter esclarecedor 
e subsidiário, para reforçar a regularidade técnica e econômica da proposta apresentada, sem 
qualquer alteração do seu valor global. 

 

1. DA FINALIDADE 

Este documento tem por finalidade: 

a) esclarecer a composição do BDI adotado na proposta; 

b) demonstrar que eventual redistribuição formal do BDI nos preços unitários não altera o 
conteúdo econômico da proposta; 

 

2. DA COMPOSIÇÃO DO BDI E DA FÓRMULA TÉCNICA APLICÁVEL 

A proposta da Recorrente adotou BDI de 23,00%, com os seguintes componentes referenciais: 

 Seguro e Garantia: 0,52%  

 Risco: 0,73%  

 Despesas Financeiras: 1,11%  

 Administração Central: 4,23%  

 Lucro: 7,66%  

 Tributos: 6,65%  

Esclarece-se que o percentual final do BDI não decorre da soma aritmética simples desses 
percentuais, mas da aplicação da metodologia técnica consagrada em engenharia de custos, 
conforme referencial amplamente aceito e consolidado pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013-
Plenário. 

A fórmula técnica de composição do BDI é representada, em essência, da seguinte forma: 
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BDI = ((𝟏 + 𝑨𝑪 + 𝑺 + 𝑹 + 𝑮)𝒙(𝟏 + 𝑫𝑭)𝒙(𝟏 + 𝑳))/(𝟏 − 𝑻)- 1 

Onde: 

 AC = Administração Central  

 S = Seguros  

 R = Riscos  

 G = Garantias  

 DF = Despesas Financeiras  

 L = Lucro  

 T = Tributos sobre o faturamento  

No caso concreto, a parcela “Seguro e Garantia” foi apresentada de forma conjunta, o que constitui 
mera consolidação gráfica de rubricas afins, sem qualquer prejuízo técnico à composição do BDI 
global. 

Assim, a verificação do BDI por simples soma aritmética, tal como adotado na decisão recorrida, 
não corresponde ao método técnico aplicável, razão pela qual não pode servir de fundamento 
válido para a desclassificação da proposta. 

 

3. DA AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO DO BDI DA ADMINISTRAÇÃO E DE 
MODELO EDITALÍCIO OBRIGATÓRIO 

Cumpre destacar que o edital do certame não apresentou a memória de cálculo do BDI adotado 
pela Administração, nem forneceu modelo obrigatório de composição analítica do BDI que 
devesse ser necessariamente reproduzido pelas licitantes. 

Essa omissão é relevante porque impede que se imponha, no momento do julgamento, 
interpretação restritiva não previamente divulgada no instrumento convocatório. 

A Recorrente apresentou sua composição de BDI de forma objetiva, com percentual global 
definido e compatível com a estrutura econômica da proposta. Não havendo no edital fórmula 
obrigatória, memória oficial da Administração ou modelo padronizado de preenchimento da 
composição do BDI, eventual divergência de forma de apresentação não pode ser tratada como 
vício insanável. 

Se a Administração entendia indispensável a adoção de determinado método específico de exibição 
do BDI, deveria tê-lo feito constar de forma expressa e inequívoca no edital, o que não ocorreu. 

Desse modo, eventual exigência posterior de apresentação em formato diverso somente poderia 
ensejar, quando muito, pedido de esclarecimento ou diligência complementar, jamais 
desclassificação automática. 
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4. DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

A estrutura econômica da proposta foi apresentada da seguinte forma: 

 Subtotal sem E.S./BDI: R$ 100.903,67  

 BDI (23,00%): R$ 23.207,84  

 Valor global final da proposta: R$ 124.111,51  

Logo, o preço global final da proposta encontra-se perfeitamente definido, sendo objetivo, 
determinado e passível de auditoria. 

 

5. DA INCIDÊNCIA DO BDI NOS PREÇOS UNITÁRIOS 

A Recorrente esclarece que eventual necessidade de detalhamento mais analítico da incidência do 
BDI nos preços unitários não altera: 

 o objeto licitado;  

 os quantitativos;  

 os custos reais já considerados;  

 o valor global final ofertado.  

Assim, eventual redistribuição formal do BDI ao longo dos itens da planilha, caso exigida para fins 
de demonstração, constitui providência meramente explicativa e de apresentação, sem qualquer 
modificação da substância econômica da proposta. 

Em outras palavras, trata-se de adequação formal possível, sem impacto sobre a oferta econômica 
já apresentada. 

 

6. DA NATUREZA ESTRITAMENTE FORMAL DA ADEQUAÇÃO 

A presente adequação: 

 não altera o valor global da proposta;  

 não modifica os quantitativos da planilha;  

 não representa apresentação de nova proposta;  

 não implica vantagem competitiva indevida;  

 constitui apenas esclarecimento técnico e compatibilização formal.  
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7. DO REQUERIMENTO 

Diante do exposto, requer-se que esta Memória Explicativa Complementar seja recebida como 
elemento de esclarecimento técnico e saneamento formal, apta a afastar a desclassificação da 
proposta da Recorrente e permitir seu regular prosseguimento no certame. 

Mongaguá/SP, 16 de abril de 2026. 

 

 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA 

Responsável legal 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES 

CNPJ nº 58.806.182/0001-72 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INALTERABILIDADE DO PREÇO GLOBAL 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº 99003/2026 

Processo SA/DL nº 44/2026 

Edital nº 24/2026 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ sob nº 
58.806.182/0001-72, por seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins, 
que a apresentação da Memória Explicativa Complementar, bem como do Proposta Comercial, 
Planilha Orçamentária E Cronograma Físico-Financeiro Ajustados Subsidiariamente, possui 
natureza exclusivamente esclarecedora e formal, não importando em qualquer alteração: 

a) do valor global da proposta;

b) dos quantitativos ofertados;

c) da substância econômica da proposta;

d) do objeto licitado;

e) da posição competitiva da licitante.

Declara, ainda, que permanece inalterado o valor global ofertado de: 

R$ 124.111,51 

por ser expressão fiel da proposta apresentada no certame. 

Por ser verdade, firma a presente. 

Mongaguá/SP, 16 de abril de 2026. 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA 

Responsável legal 

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES 

CNPJ nº 58.806.182/0001-72 
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ANEXO III – PROPOSTA COMERCIAL, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO AJUSTADOS SUBSIDIARIAMENTE 

OBRA: Execução de Carneiras e Muro de Fechamento 

LOCAL: Monte Alto/SP 

EMPRESA: DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUÇÕES 

CNPJ: 58.806.182/0001-72 

Arquivos em anexo 

1. Proposta Comercial adequada 
2. Planilha Orçamentária adequada 
3. Cronograma Físico-financeiro adequado 

 

 

 

Observação: Documentos apresentados em caráter subsidiário, exclusivamente para adequação 
formal, sem alteração do valor global da proposta originalmente ofertada. 

Mongaguá/SP, 16 de abril de 2026. 
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                                                PROPOSTA COMERCIAL  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 99003/2.026 PROCESSO SA/DL N° 44/2.026 SEI Nº 148/2.026-66  

 

Apresentamos nossa proposta para a prestação de serviço a seguir relacionado, de 

conformidade com as regras editalícias estabelecidas no edital pertinente: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO(R$) 

PREÇO 

UNIT. C/ 

BDI (23%) 

(R$) 

PREÇO FINAL (TOT.)(R$) 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 
Escavação manual em solo de 1ª e 2ª 

categoria em vala ou cava até 1,5 m 
M3 162,00 50,01 61,51 9.964,99 

1.1.2 

Regularização e compactação mecanizada 

de superfície, sem controle do proctor 

normal 

M3 484,00 2,65 3,26 1.577,60 

  SUB-TOTAL     11.542,59 

2. ALVENARIA           

2.1 
Concreto não estrutural executado no 

local, mínimo 300 kg cimento / m³ 
M3 28,80 380,00 467,40 13.461,12 

2.2 
Alvenaria de bloco de concreto de 

vedação de 9 cm - classe C 
M2 340,00 60,00 73,80 25.092,00 

2.3 
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou 

B) fyk = 500 MPa 
KG 240,00 7,40 9,10 2.184,48 

2.4 Chapisco M2 322,00 5,40 6,64 2.138,72 

2.5 Emboço comum M2 322,00 17,50 21,53 6.931,05 

2.6 
Reaterro manual apiloado sem controle de 

compactação 
M3 129,80 15,00 18,45 2.394,81 

2.7 
Piso com requadro em concreto simples 

sem controle de fck 
M3 19,00 700,00 861,00 16.359,00 

  SUB-TOTAL     68.561,18 

3. 
TAMPA SUPERIOR ESPESSURA 04 

CM 
          

3.1 Forma em madeira comum para fundação M2 134,50 78,00 95,94 12.903,93 

3.2 
Armadura em barra de aço CA-60 (A ou 

B) fyk = 600 MPa 
KG 515,00 7,60 9,35 4.814,22 

3.3 
Concreto não estrutural executado no 

local, mínimo 300 kg cimento / m³ 
M3 9,50 380,00 467,40 4.440,30 

  SUB-TOTAL     22.158,45 

4. 
MURO DE VEDAÇÃO 

FECHAMENTO 
          

4.1 

Broca em concreto 

armado diâmetro de 25 cm 

- completa 

M 34,20 61,83 76,05 2.600,94 

4.2 
Escavação manual em solo de 1ª e 2ª 

categoria em campo aberto 
M3 3,30 44,97 55,31 182,53 

4.3 Forma em madeira comum para fundação M2 17,92 77,92 95,84 1.717,48 

4.4 
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou 

B) fyk = 500 MPa 
KG 371,04 7,60 9,35 3.468,48 
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4.5 
Concreto não estrutural executado no 

local, mínimo 300 kg cimento / m³ 
M3 5,18 380,00 467,40 2.421,13 

4.6 Chapisco fino peneirado M2 211,20 7,11 8,75 1.847,01 

4.7 
Alvenaria de bloco de concreto de 

vedação de 14 cm - classe C 
M2 105,60 74,00 91,02 9.611,71 

  SUB-TOTAL     21.849,29 

TOTAL GERAL C/ E.S. e B.D.I.:   124.111,51 

      

      

PREÇO GLOBAL DA OBRA R$ 124.111,51 

 
I - O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sessão 

pública da Concorrência Eletrônica.     
II - Declaramos que o VALOR TOTAL DA PROPOSTA é irreajustável, e nele estão incluídos: os tributos, 

fretes, alimentação, estadia, encargos sociais; as despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza; e 

todos os componentes de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto desta licitação.   
III - Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

IV - Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital da Concorrência Eletrônica nº 

99003/2.026 e seus anexos, aos quais nos sujeitamos. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: Danilo Lamenha Baia Rosa Construçōes 

 ENDEREÇO: Av Marina 1441, Centro – Mongagua, SP 

 CEP:  11.730-006                            FONE: (13) 99174-4774                     

 E-MAL: contato@pedraangularengenharia.com.br   CNPJ: 58.806.182/0001-72 

 

 

Monte Alto, 13 de abril de 2026         

 

Danilo Lamenha Baia Rosa Construções 

CNPJ 58.806.182/0001-72 
Danilo Lamenha Baia Rosa – Sócio 

RG 43.532.693-4 
CPF 312.058.888-10 

      PESSOA CREDENCIADA OU AUTORIZADA PARA ASSINAR O FUTURO CONTRATO  

Danilo Lamenha Baia Rosa – Sócio 
RG 43.532.693-4 

CPF 312.058.888-10 



ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
PREÇO 

UNITÁRIO(R$)
PREÇO UNIT. C/ BDI 

(23%) (R$)
PREÇO FINAL (TOT.)(R$)

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala 
ou cava até 1,5 m

M3 162,00 50,01 61,51 9.964,99

1.1.2
Regularização e compactação mecanizada de superfície, 
sem controle do proctor normal

M3 484,00 2,65 3,26 1.577,60

11.542,59
2. ALVENARIA

2.1
Concreto não estrutural executado no local, mínimo 300 
kg cimento / m³

M3 28,80 380,00 467,40 13.461,12

2.2
Alvenaria de bloco de concreto de vedação de 9 cm - 
classe C

M2 340,00 60,00 73,80 25.092,00

2.3
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 
MPa

KG 240,00 7,40 9,10 2.184,48

2.4 Chapisco M2 322,00 5,40 6,64 2.138,72

2.5 Emboço comum M2 322,00 17,50 21,53 6.931,05

2.6 Reaterro manual apiloado sem controle de compactação M3 129,80 15,00 18,45 2.394,81

2.7
Piso com requadro em concreto simples sem controle de 
fck

M3 19,00 700,00 861,00 16.359,00

68.561,18

3. TAMPA SUPERIOR ESPESSURA 04 CM

3.1 Forma em madeira comum para fundação M2 134,50 78,00 95,94 12.903,93

3.2
Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 600 
MPa

KG 515,00 7,60 9,35 4.814,22

3.3
Concreto não estrutural executado no local, mínimo 300 
kg cimento / m³

M3 9,50 380,00 467,40 4.440,30

22.158,45

4. MURO DE VEDAÇÃO FECHAMENTO

4.1
Broca em concreto
armado diâmetro de 25 cm
- completa

M 34,20 61,83 76,05 2.600,94

4.2
Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em 
campo aberto

M3 3,30 44,97 55,31 182,53

4.3 Forma em madeira comum para fundação M2 17,92 77,92 95,84 1.717,48

4.4
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 
MPa

KG 371,04 7,60 9,35 3.468,48

4.5
Concreto não estrutural executado no local, mínimo 300 
kg cimento / m³

M3 5,18 380,00 467,40 2.421,13

4.6 Chapisco fino peneirado M2 211,20 7,11 8,75 1.847,01

4.7
Alvenaria de bloco de concreto de vedação de 14 cm - 
classe C

M2 105,60 74,00 91,02 9.611,71

21.849,29

124.111,51

OBRA:EXECUÇÃO DE CARNEIRAS CEMITERIO LOCAL, E MURO DE FECHAMENTO

LOCAL: MONTE ALTO - SP

SUB-TOTAL

R$ 124.111,51

Planilha Orçamentaria 

TOTAL GERAL C/ E.S. e B.D.I.:

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

SUB-TOTAL

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUCOES

CNPJ 58.806.182/0001-72

DANILO LAMENHA BAIA ROSA

Sócio

PREÇO GLOBAL DA OBRA



ÍTEM DESCRIÇÃO PREÇO ETAPA 
C/B.D.I.(R$) R$ %Exec. R$ %

01. SERVIÇOS PRELIMINARES 11.542,59 5.771,30 50,00% 5.771,30 50,00%
02. ALVENARIA 68.561,18 34.280,59 50,00% 34.280,59 50,00%
03. TAMPA SUPERIOR ESPESSURA 04 CM 22.158,45 11.079,23 50,00% 11.079,23 50,00%
04. MURO DE VEDAÇÃO FECHAMENTO 21.849,29 10.924,64 50,00% 10.924,63 50,00%

124.111,51 62.055,76     62.055,75   
100,00% 50,00% 50,00%

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

DANILO LAMENHA BAIA ROSA CONSTRUCOES

CNPJ 58.806.182/0001-72

DANILO LAMENHA BAIA ROSA

Sócio

OBRA:EXECUÇÃO DE CARNEIRAS CEMITERIO LOCAL, E MURO DE FECHAMENTO

LOCAL: MONTE ALTO - SP

PERÍODO

TOTAL GERAL C/ E.S. e B.D.I.:

(%):

30 DIAS 60 DIAS
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